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RESUMO 

O presente trabalho tem por objetivo demonstrar as possibilidades de atuações 

dos Tribunais de Contas do país na concretização do princípio/dever de sustentabilidade 

no sentido amplo (a englobar as dimensões ambiental, social, econômica, fiscal, 

jurídico-política e ética) e no sentido estrito (atinente à tutela do meio ambiente natural). 

Aborda-se a sustentabilidade como dever e princípio em conjunto com os princípios a 

ela interligados: da participação pública, publicidade e transparência (acesso à 

informação), princípios da prevenção e da precaução, da boa administração pública, da 

cooperação (internacional e nacional) e da solidariedade intergeracional. Apresenta-se o 

“marco legal” que deverá embasar o controle ampliado de legalidade a ser realizado nos 

controles de sustentabilidade ambiental, social e fiscal. Constata-se que na modalidade 

de controle de sustentabilidade fiscal e de controle de sustentabilidade social há um 

maior desenvolvimento de iniciativas de fiscalização, o que não dispensa o 

aprimoramento no controle de resultados (v.g. qualidade dos investimentos). Já quanto 

ao controle de sustentabilidade ecológica/ambiental, um caminho muito longo há de ser 

trilhado. A pesquisa indica “boas práticas” de Entidades de Fiscalização Superiores de 

outros países e do Tribunal de Contas da União. Desenvolve-se a ideia de que o controle 

externo deverá concomitantemente ser um controle de sustentabilidade, mediante 

adaptações de instrumentos em parte já utilizados pelos Tribunais de Contas. Nesse 

sentido, foram tecidas considerações e propostas de aprimoramento quanto à utilização 

das auditorias operacionais e auditorias coordenadas (nacionais e internacionais) de 

sustentabilidade, termo de ajustamento de gestão sustentável, realização e controle de 

qualidade das consultas e audiências públicas, controle ampliado de legalidade (de 

conformidade constitucional e de sustentabilidade) e controle de sustentabilidade 

simultâneo propiciado pelas medidas cautelares. A fiscalização dos critérios de 

sustentabilidade na realização de licitações e contratações públicas deverá passar a 

constar nas pautas dos Tribunais de Contas. Simultaneamente, cabe às Cortes de Contas 

oferecer, nas suas próprias licitações, o testemunho incisivo do consumo sustentável.  

 

Palavras-chave: Sustentabilidade. Solidariedade intergeracional.  Tribunais de 

Contas. Entidades de Fiscalização Superiores. Controle externo. Controle Social. Meio 

ambiente. Licitações e contratações sustentáveis. Auditorias operacionais coordenadas. 

Termo de Ajustamento de Gestão. Deveres Fundamentais.  



 
 

ABSTRACT 

This study aims to demonstrate the possibilities of performances of the Public 

Accounts in implementing the principle/duty of sustainability in the broad sense (to 

encompass the environmental, social, economic, fiscal, legal-political and ethical 

dimensions) and in the strict sense (pertaining to the protection of the natural 

environment). Approaches the sustainability as duty and principle in conjunction with 

the principles interconnected to it: public participation, publicity and transparency 

(access to information), principles of prevention and precaution, good good governance, 

cooperation (international and national) and intergenerational solidarity. Presents the 

legal framework which should base the expanded legal control to be held at the controls 

of sustainability environmental, social and fiscal. It appears that the mode fiscal 

sustainability control and social sustainability control there is a further development of 

surveillance initiatives, which does not exempt the improvement in the control of results 

(e.g. quality of investments). As for the control of ecological / environmental 

sustainability a very long way has to be followed. Research indicates "good practices" 

of Supreme Audit Institutions from other countries. It develops the idea that the external 

control will concurrently be a sustainability control, by adaptations of instruments partly 

already used by Public Accounts. In this sense, considerations and improvement 

proposals were above regarding the usage of audits and coordinated audits (national and 

international) of sustainability, term sustainable management adjustment, 

implementation and quality control of public consultations and public hearings, 

expanded legal control (constitutional and sustainability compliance) and simultaneous 

sustainability of control provided by protective and precautionary measures. Control of 

sustainability criteria in making bids and public procurement should become included in 

the agendas of the Audit Courts. Simultaneously, it is suitable for the Public Accounts 

offers the incisive witness of sustainable consumption in their sustainable bidding. 

 

Keywords: Sustainability. Intergenerational solidarity. Public Accounts. 

Supreme Audit Institutions. External control. Social control. Environment. Sustainable 

bidding. Sustainable procurement. Coordinates audits. Management Adjustment 

Agreement. Fundamental duties. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 
Não há mais espaço para uma gestão pública que não tenha foco na 

sustentabilidade, que não esteja também voltada para o futuro e que não vise a 

consubstanciar a solidariedade entre gerações. Uma nova governança de 

sustentabilidade é a única escolha.1  

A presente pesquisa tem como objetivo geral abordar a possibilidade de atuação 

dos Tribunais de Contas e a necessidade de novos paradigmas na fiscalização das 

políticas públicas que deverão concretizar a sustentabilidade multidimensional2 e a 

solidariedade intergeracional mediante propostas de reformas modestas e de algumas 

mudanças mais significativas. O estudo está vinculado à área de concentração atinente 

aos “Fundamentos Constitucionais do Direito Público e Privado” e predominantemente 

à linha de pesquisa que versa sobre “Hermêneutica, Justiça e Estado Constitucional”, 

assim como também aborda temáticas relacionadas à linha de pesquisa que trata da 

“Eficácia e Efetividade da Constituição e dos Direitos Fundamentais no Direito Público 

e no Direito Privado.” Ressalte-se que o objeto de conhecimento desta pesquisa é 

inédito e consiste em aprimoramento de alguns tópicos investigados no mestrado. 

No estudo das dimensões da sustentabilidade, pretende-se dar primazia à 

dimensão ambiental (a englobar a ecológica), posto que a “governança ambiental ainda 

                                                 
1 Afirmação de Klaus BOSSELMANN: The principle of sustainability. Transforming Law and 
governance, Ashgate, 2008. Versão traduzida: BOSSELMANN, Klaus. O princípio da 
sustentabilidade:Transformando direito e governança. Tradução: Phillip Gil França. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2015. 
2 No sentido terminológico desenvolvido no capítulo 1.  
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é o primo pobre da governança econômica”3 e tem atribuído ao conceito de 

desenvolvimento sustentável uma promessa descumprida. 

Entende-se pertinente a utilização de princípios e estudos destinados ao Direito 

Ambiental, como os princípios da prevenção, da precaução, da sustentabilidade e da 

solidariedade intergeracional, ao Direito Público de maneira geral, englobando a tutela 

de direitos fundamentais. A atuação dos administradores deverá estar pautada para além 

de governos, dando primazia aos princípios referidos, que ensejam um olhar não apenas 

às questões imediatas. A par disso, a missão dos Tribunais de Contas deverá seguir a 

mesma linha.  Ademais, a atitude de cidadania responsável, mediante um robusto 

controle social, é necessária na busca de se contornar a insustentabilidade que se 

configura em um futuro não tão longínquo ou já se encontra instalada.  

A investigação tem o propósito de buscar respostas a uma série de indagações, 

que, de maneira exemplificativa, são expostas a seguir: 

- As políticas públicas deverão ser repensadas, mediante uma 
visualização para além do momento atual, de maneira a 
consubstanciar uma sustentabilidade multidimensional? 
- Não haverá uma discrepância estrutural entre o “governo a curto 
prazo” e a responsabilidade democrática virada para os problemas 
ambientais e ecológicos de longo prazo?4 
- Os Tribunais para além de Contas5 deverão assumir sua missão 
de fiscalização do cumprimento dos deveres fundamentais (ou 
deveres constitucionais, ou deveres legais), com destaque a tutela 
ao ambiente ecologicamente equilibrado, saúde e educação? 
- O Controle externo em sintonia com os controles interno, 
controle realizado pelo Poder Judiciário e Ministério Público e 
controle social, este consubstanciando uma atitude de cidadania 
responsável, seria uma alternativa para concretizar a 
sustentabilidade e a solidariedade intergeracional?  
- A democracia representativa, tal como ela está estruturada na 
maior parte dos sistemas políticos, é amiga da sustentabilidade? 6 
- Quais as possibilidades de atuação dos Tribunais de Contas na 
consagração do princípio da solidariedade intergeracional em 
consonância com a sustentabilidade das contas públicas e na 

                                                 
3 BOSSELMANN, Klaus. O princípio da sustentabilidade: Transformando direito e governança. 
Tradução: Phillip Gil França. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, p. 20. 
4 Questionamento inspirado na seguinte obra e autor: CANOTILHO, J. J. Gomes. Sustentabilidade – um 
romance de cultura e de ciência para reforçar a sustentabilidade democrática. Boletim da Faculdade de 
Direito – Universidade de Coimbra,  n.º 88 (v. 53, Tomo I), 2012. 
5 No sentido desenvolvido no seguinte estudo: CUNDA, Daniela Zago Gonçalves da. O Dever 
Fundamental à Saúde e o Dever Fundamental à Educação na Lupa dos Tribunais (para além) de Contas. 
Ebook, Porto Alegre: Editora Simplíssimo Livros, 2013.  
6 Termo constante na obra de J.J. CANOTILHO antes referida: Sustentabilidade – um romance de cultura 
e de ciência para reforçar a sustentabilidade democrática. p. 08  
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efetividade de direitos/deveres fundamentais para além do 
ambiente? 
- As instituições, dentre as quais se inclui o Tribunal de Contas, 
deverão atuar preventivamente, de maneira a amenizar a 
insustentabilidade nas diversas dimensões? 
- A dívida pública e a corrupção se convertem em problema não 
apenas de ilicitude orçamental e penal, mas também de 
insustentabilidade nas diversas dimensões, com ênfase à 
sustentabilidade fiscal. Não seria necessária uma efetiva 
responsabilidade fiscal?7 
- Em resumo, quais as possibilidades de atuação dos Tribunais de 
Contas sob a ótica da sustentabilidade, com destaque à dimensão 
ecológica/ambiental? 

 

No desenvolvimento do tema proposto, inicialmente, tem-se por objetivos 

específicos abordar questões relacionadas ao controle externo no Brasil, a conexão entre 

o controle externo, interno e social, assim como a necessária comunicação do controle 

exercido pelos tribunais de contas, Poder Judiciário e Ministério Público. 

Conjuntamente, será analisada a sustentabilidade e sua comunicação com a 

solidariedade intergeracional, mediante ajustes terminológicos, análise de princípios 

correlatos, de maneira a partir para um detalhamento da sustentabilidade em suas 

múltiplas dimensões e propostas de controles de sustentabilidade a serem realizados 

pelos Tribunais de Contas. Posteriormente, será abordada a complexidade na 

operacionalização da sustentabilidade e da solidariedade intergeracional e sua aplicação 

para além das questões diretamente relacionadas ao ambiente, de maneira a englobar 

outros deveres fundamentais, como a saúde e a educação, que também necessitam de 

uma gestão planejada a longo prazo.  

Na sequência do desenvolvimento dos objetivos específicos, com propostas de 

ordem conjuntamente prática, será realizada uma abordagem mais detalhada do controle 

de sustentabilidade, mediante a apresentação de levantamento da utilização de 

instrumentos de controle, pelos Tribunais de Contas, que devem receber destaque na 

operacionalização da sustentabilidade multidimensional e ensejam aprimoramentos (v.g. 

auditorias operacionais e auditorias coordenadas de sustentabilidade, termo de 

ajustamento de gestão sustentável, controle de qualidade das audiências públicas, 

controle ampliado de legalidade, de conformidade constitucional e de sustentabilidade e 

poder geral de cautela a promover um controle simultâneo de sustentabilidade).  

Paralelamente, serão demonstradas propostas para um efetivo controle externo 

                                                 
7 Ibidem. 
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contretizador da sustentabilidade e da solidariedade intergeracional mediante a 

necessária ênfase nas licitações e contratações sustentáveis. No desenvolvimento da 

investigação, será concedido enfoque às questões ambientais e ecológicas (v.g. controle 

dos índices de poluição, aprimoramento do controle do saneamento ambiental e 

resíduos sólidos, controle da qualidade das águas, controle da gestão florestal, controle 

da implementação de energias renováveis, controle dos impactos ambientais e medidas 

para combater a mudança do clima).8 Conjuntamente, como proposta de aprimoramento 

do controle de sustentabilidade ecológica, sugerem-se medidas de atuação das Cortes 

de Contas diante da inércia na gestão ambiental, concomitantemente com abordagem 

sobre a necessária internacionalização dos Tribunais de Contas (a promover o princípio 

da cooperação internacional). Ao final, serão retomadas as principais ideias do controle 

de sustentabilidade a ser desempenhado pelos Tribunais de Contas.  

 Assim, nas linhas que se seguem, pretende-se delinear as terminologias e o 

núcleo conceitual do princípio da sustentabilidade, que necessita ser explicado, definido 

e sobretudo aplicado.9 A primeira parte do estudo (capítulos 1 e 2)  dedicar-se-á a 

definir o que se entende por sustentabilidade, princípios interligados e especificação de 

suas dimensões (ecológica, social, econômica, fiscal, jurídico-política e ética), assim 

como explicar a possibilidade de atuação dos Tribunais de Contas neste contexto, 

mediante a apresentação de diretrizes atinentes ao controle de sustentabilidade 

ecológica, controle de sustentabilidade social e controle de sustentabilidade fiscal. A 

segunda parte (capítulos 3 e 4) será destinada a elaborar propostas de aplicação de 

instrumentos para a concretização do controle de sustentabilidade a ser realizado pelos 

Tribunais de Contas (com destaque ao controle de sustentabilidade ecológica), em sua 

missão de instituição curadora da sustentabilidade e da equidade intergeracional.  

No que tange à metodologia, referente aos métodos de abordagem, uma das 

formas de organização do raciocínio utilizada na pesquisa foi a dedutiva, partindo-se de 

teorias e leis gerais para argumentos particulares. Conjuntamente, utilizou-se a indução. 

Já quanto aos métodos de procedimento, foram utilizados os métodos exploratório e 

histórico, objetivando proporcionar uma maior familiaridade com os problemas 

propostos, aprimorando ideias e institutos nos transcorrer do tempo, e o método 

comparativo, com finalidade de verificar semelhanças e divergências entre o controle 

                                                 
8 De maneira a considerar os resultados advindos da Vigésima Primeira Conferência das Partes (COP21) 
sobre Mudanças Climáticas das Nações Unidas (2015). 
9 Considerações nesse sentido: BOSSELMANN, Klaus. O princípio da sustentabilidade. p. 20. 
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externo tradicional e os novos mecanismos propostos para um controle externo de 

maneira a melhor concretizar a sustentabilidade e a solidariedade intergeracional. 

Ademais, o método de interpretação jurídica empregado foi o tópico-sistemático, ou 

seja, “a interpretação sistemática que se realiza em consonância com aquela rede 

hierarquizável, máxime na Constituição, tecida de princípios, regras e valores 

considerados dialeticamente e em conjunto na interação com o intérprete, positivador 

derradeiro.”10  

Registre-se que as hipóteses apresentadas no Projeto desta Pesquisa, em 

consonância com os objetivos específicos acima referidos, foram todas confirmadas.  

 Passa-se a abordar o controle externo concretizador da sustentabilidade, a tecer 

um breve histórico da sustentabilidade, ajustes terminológicos e ao final do primeiro 

capítulo analisar-se-á conjuntamente o princípio da sustentabilidade com os princípios a 

ele interligados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
10 FREITAS, Juarez. A Interpretação Sistemática do Direito. 5 ed. São Paulo: Malheiros, 2010. 
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CONCLUSÃO 
 

O poema “profético” de Carlos Drummond de Andrade,1034 constante na 

epígrafe, muito bem demonstra a importância do sopesamento das múltiplas dimensões 

da sustentabilidade e o merecido destaque à dimensão ecológica. A presente pesquisa 

procurou demonstrar a relevância da atuação dos Tribunais de Contas nesse contexto.  
A investigação objetivou buscar respostas a uma série de indagações, que, de 

maneira exemplificativa, foram expostas na apresentação desta tese e passam a ser 

respondidas a seguir, concomitantemente com as principais ideias abordadas. 

1. As políticas públicas deverão ser repensadas, mediante uma visualização 

para além do momento atual, de maneira a consubstanciar uma sustentabilidade 

multidimensional.  

2. O princípio/dever de sustentabilidade, essencialmente previsto nos artigos 

225, art. 3.º e 170, inciso VI, da CRFB, dita novas diretrizes de governança. Entende-se 

por sustentabilidade o dever constitucional e fundamental que objetiva tutelar direitos 

fundamentais (com destaque ao ambiente ecologicamente equilibrado e aos direitos 

fundamentais sociais), também princípio instrumento a dar-lhes efetividade, ou seja, 

princípio que vincula o Estado (e suas instituições) e a sociedade, mediante 

responsabilidade partilhada, e redesenha as funções estatais, que deverão ser 

planejadas não apenas para atender demandas de curto prazo, mas também 

providenciar a tutela das futuras gerações. Como afirmado no transcorrer da pesquisa, 

pretendeu-se com o referido conceito abordar as duas noções de sustentabilidade: 

sentido amplo (a englobar as demais dimensões: social, ética, fiscal, econômica, 

jurídico-política e ambiental – meio ambiente natural, artificial, cultural e do trabalho) e 

o sentido mais específico, que, em regra, dá primazia à dimensão ecológica (interligada 

ao dever fundamental de tutela ao ambiente natural). 

3. Há dissonância entre os modelos de gestão de curto prazo e a necessária 

responsabilidade democrática que deverá contornar os problemas ambientais e 

                                                 
1034 Publicado em 1984 no Jornal Cometa Itabirano. 
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ecológicos de longo prazo. Na gestão voltada para longo prazo, será relevante a 

realização de controle interno concretizador da sustentabilidade, que deverá: a) estar 

voltado para análise dos impactos causados ao ambiente; b) sistematizar e elucidar 

resultados das políticas ambientais; c) cumprir diretrizes de licenciamento ambiental e 

atentar para a qualidade dos estudos e relatórios de impacto ambiental; d) atender 

diretrizes atinentes à tutela ao ambiente quanto aos incentivos e subsídios; e) pontuar as 

responsabilidades por eventuais danos ambientais; f) dar ênfase à governança 

interfederativa (a promover solidariedade entre entes federativos); g) concretizar o 

marco regulatório do saneamento e da gestão de resíduos sólidos, com destaque à 

implementação dos Planos de Saneamento Básico e do Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos; g) dar amplo acesso à informação ambiental (nos 

moldes da Lei do Acesso à Informação); h) ser responsável fiscal, de maneira a cumprir 

a Lei de Responsabilidade Fiscal (tutelando a dimensão fiscal da sustentabilidade); i) 

realizar licitações e contratações sustentáveis e controlar todas as fases da licitação e 

cumprimento dos contratos firmados; j) ter gestão de riscos.  

4. Quanto à responsabilidade democrática, o controle das relações 

administrativas deverá ser pautado pelo princípio constitucional da democracia 

fortalecida (direta e indireta) consubstanciando o controle social, mediante a 

obrigatoriedade de disponibilização de informações (princípio da publicidade e 

transparência). O controle social está correlacionado à “accountabillity”, ou seja, à 

necessidade de resposta aos cidadãos sobre a boa gestão da coisa pública.  

5. Os Tribunais de Contas deverão assumir sua missão de fiscalização do 

cumprimento dos deveres legais, constitucionais e fundamentais, com destaque à tutela 

ao ambiente ecologicamente equilibrado, e também amparar os interesses antecipados 

das gerações futuras de maneira que estejam incorporados nas decisões atuais da 

Administração Pública. Mesmo diante da impossibilidade fática de participação das 

futuras gerações nas decisões presentes, não há impedimento de que tenham “porta 

voz”, ou seja, que existam “provedores” das gerações futuras. Neste cenário, as Cortes 

de Contas, na sindicabilidade das decisões administrativas, deverão atentar se os 

interesses futuros foram considerados na ponderação da tomada de decisões no presente. 

6. O Controle externo em sintonia com o controle interno, com os controles 

realizados pelo Poder Judiciário e Ministério Público e controle social, este 

consubstanciando uma atitude de cidadania responsável, é, sem dúvidas, uma 

alternativa para concretizar a sustentabilidade e a solidariedade intergeracional.  
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7. A democracia representativa, tal como ela está estruturada na maior parte 

dos sistemas políticos, não se encontra em sintonia com a sustentabilidade 

multidimensional, razão pela qual assume relevância a tutela pelos Tribunais de Contas 

para que seja viabilizado o controle social e o cumprimento do dever de informação.  

8. A atuação dos Tribunais de Contas na consagração do princípio/dever de 

sustentabilidade (sentido amplo) e da solidariedade intergeracional deverá abranger as 

dimensões ambiental, social, econômica, fiscal, jurídico-política e ética.  

Concomitantemente, deverá ser dada ênfase ao controle de sustentabilidade ecológica.  

9. A ideia básica de sustentabilidade é composta pela dimensão ecológica (com o 

fim precípuo de garantir a durabilidade dos bens ambientais naturais e o equilíbrio dos 

ecossistemas terrestres) e nesta dimensão, em regra, deverá estar centrado o controle de 

sustentabilidade a ser realizado pelos Tribunais de Contas. Conjuntamente, mesmo 

diante das dificuldades de operacionalização da sustentabilidade multidimensional (no 

sentido amplo), os Tribunais de Contas deverão também visualizar as demais dimensões 

da sustentabilidade (com destaque a dimensão fiscal, sua missão por excelência).  

 10. Paralelamente ao detalhamento das dimensões da sustentabilidade 

(entendidas como ambiental/ecológica, social, econômica, fiscal, jurídico-política e 

ética), procurou-se sistematizar, mediante pesquisa legislativa, o “marco legal”  que 

deverá embasar o controle de legalidade a ser realizado nos controles de 

sustentabilidade ambiental, social e fiscal. Concomitantemente, o controle de legalidade 

deverá ser amplo e englobar averiguação de conformidade com a Constituição Federal, 

incluindo seus princípios fundamentais e o princípio/dever de sustentabilidade 

multidimensional.  

11. Os Tribunais de Contas, ao realizar o controle de sustentabilidade ecológica, 

com amparo no marco legal que dá suporte ao art. 225 da CRFB, deverão averiguar o 

correto destino dos resíduos sólidos, saneamento ambiental, controle da qualidade das 

águas, índices de poluição, impactos ambientais e se a gestão ambiental dá primazia às 

energias renováveis e à aquisição de produtos e serviços sustentáveis. O controle de 

sustentabilidade ecológica deverá também abarcar, conforme o ente público auditado, a 

fiscalização de quais as medidas tomadas quanto ao combate à desertificação, reversão 

da degradação da terra, perda de biodiversidade, a responsável gestão das florestas, 

oceanos e mares e proteção da fauna e da flora em geral. E ainda, adotando-se uma 
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noção mais ampla de ambiente, deverão estar inseridas no controle de sustentabilidade 

ambiental questões relacionadas ao “meio ambiente urbano.”  

12. Já o controle de sustentabilidade social deverá ter como parâmetro os 

direitos fundamentais sociais previstos na Carta Constitucional, que integram 

especificamente a dimensão social. Por tal motivo, um desejável controle de 

sustentabilidade social deverá averiguar a gestão da saúde, da educação, da segurança 

pública, a gestão da previdência social (e da seguridade social, a englobar a assistência 

social e saúde também), a gestão urbanística a tutelar moradia universal e digna, o 

cumprimento da atenção prioritária à infância, inclusão de pessoas com deficiências e 

refugiados em termos ecológicos, assim como a gestão da mobilidade urbana, de 

maneira a instrumentalizar o direito ao transporte.  O controle da sustentabilidade 

social, ainda, em conjunto com questões relacionadas às dimensões fiscal e jurídico-

política (que lhe dão suporte), também abarcará a fiscalização do acesso público aos 

dados e informações de interesse público em geral e interesse ambiental. 

13. A dívida pública e a corrupção são obstáculos à concretização do 

princípio/dever da sustentabilidade nas diversas dimensões, com destaque à 

sustentabilidade fiscal. Cada vez mais deverão ser desenvolvidos mecanismos que 

promovam o controle externo simultâneo das contas públicas, com efetiva e imediata 

responsabilidade fiscal, evitando-se o endividamento público desarrazoado. 

Simultaneamente, deverá ser concretizado o princípio da transparência, como forma de 

coibir a corrupção.  

14. No exercício do controle externo, simultaneamente com o controle de 

sustentabilidade referente à dimensão ecológica e à dimensão social, os Tribunais de 

Contas realizarão o controle de sustentabilidade fiscal, uma de suas funções mais 

características, tendo por principal objeto o controle das leis orçamentárias, controle das 

diretrizes estabelecidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, controle da qualidade dos 

gastos e efetividade dos direitos fundamentais que visam a financiar (em especial a 

gestão ambiental) e controle preventivo a obstaculizar fatores de insustentabilidade 

fiscal (v.g. “pedaladas fiscais”, a dívida pública e a corrupção).  O orçamento do Estado 

deverá explicitar as prioridades da gestão pública quanto aos direitos fundamentais 

sociais. Conjuntamente, deverá haver transparência quanto aos recursos destinados a 

cobrir dívidas públicas e quais outras medidas do Estado (além do mero corte de 

investimentos destinados aos direitos sociais) na busca da reversão da 
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insustentabilidade fiscal.  Agregando-se, para um controle de sustentabilidade fiscal 

mais abrangente, deverá ser dada atenção especial à análise preventiva das leis 

orçamentárias, assim como também deverão ser ampliadas as medidas de controle 

preventivo dos principais fatores de insustentabilidade fiscal (v.g. as “pedaladas 

fiscais”, a dívida pública e a corrupção), com medidas efetivas que procurem 

obstaculizar situações em que os recursos públicos não sigam seu destino correto, qual 

seja, o de financiar os direitos/deveres fundamentais (dentre os quais se incluem os que 

visam a tutelar o meio ambiente). 

15. A dimensão jurídico-política não enseja a sistematização de um controle de 

sustentabilidade específico, mas tem o propósito de dar o suporte instrumental na 

implementação das demais dimensões. Assim, o controle de sustentabilidade a ser 

realizado, quanto às demais dimensões, deverá abranger a averiguação da dimensão 

jurídico-política, ou seja, avaliar o cumprimento dos dispositivos constitucionais, legais 

e documentos internacionais (sentido lato, a inserir normas soft law) referentes à 

sustentabilidade multidimensional (a incluir a sustentabilidade ecológica, sentido 

estrito); conjuntamente, deverá verificar se a tomada de decisão foi preventiva, 

motivada, transparente, participativa e com ponderações a longo prazo. Da mesma 

forma, as dimensões econômica e ética não implicam realização de controle de 

sustentabilidade específico, mas devem ser levadas em consideração nas ponderações 

das decisões políticas e respectivas sindicabilidades. 

16. No transcorrer desta investigação, procurou-se realizar vários 

levantamentos,1035 como forma de obter-se maior precisão de quais as medidas 

concretamente estão sendo adotadas e de demonstrar a necessidade de implementações 

de sistemáticas e aprimoramentos para um efetivo controle de sustentabilidade a ser 

realizado pelas Cortes de Contas. Percebeu-se que na modalidade controle de 

sustentabilidade fiscal e controle de sustentabilidade social há um maior 

desenvolvimento de iniciativas de fiscalização, o que não dispensa o aprimoramento no 

controle de resultados (v.g. qualidade dos investimentos). Já quanto ao controle de 

sustentabilidade ecológica/ambiental um caminho muito longo há de ser trilhado.  
                                                 
1035 Como, por exemplo, o levantamento da previsão e realização de auditorias operacionais, sua 
utilização no controle de sustentabilidade ecológica, social e fiscal; previsão e realização de termos de 
ajustamento de gestão; realização e controle de qualidade de audiências públicas; demonstração de 
resultados dos convênios firmados entre instituições a efetivar a comunicação entre o controle externo e o 
controle realizado pelo Ministério Público e Poder Judiciário, averiguação se há realização de controle de 
sustentabilidade das temáticas previstas nos “marcos legais” indicados quanto às dimensões ecológica, 
social e fiscal.  
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17. Tinha-se, inicialmente, o propósito de realizar estudos comparativos 

(providência adotada e que ensejou publicações específicas)1036 com outras Entidades de 

Fiscalização Superiores e optar-se por um país como paradigma na obtenção de 

diretrizes a complementar as propostas apresentadas para o controle de sustentabilidade 

ora proposto. Entretanto, nas investigações providenciadas, constatou-se que as Cortes 

de Contas destacam-se quanto a determinadas temáticas. Não há como se afirmar, com 

precisão inquestionável, que uma determinada Entidade de Fiscalização Superior realize 

controle de sustentabilidade nos moldes que se propõe na investigação.  Por tal motivo, 

foram indicadas “boas práticas” de Entidades de Fiscalização Superiores, quanto a 

temas específicos (ou pelas técnicas desenvolvidas, quando passíveis de utilização na 

concretização do princípio/dever da sustentabilidade, ou pelas temáticas envolvidas).  

18. Desenvolveu-se a ideia de que o controle externo deverá concomitantemente 

ser um controle de sustentabilidade, mediante algumas adaptações de instrumentos que, 

em sua maioria, já são utilizados pelos Tribunais de Contas. Nesse sentido, foram 

tecidas considerações e propostas de aprimoramento quanto à utilização das auditorias 

operacionais e auditorias coordenadas de sustentabilidade, termo de ajustamento de 

gestão sustentável, realização e controle de qualidade das consultas e audiências 

públicas, controle ampliado de legalidade (de conformidade constitucional e de 

sustentabilidade) e controle de sustentabilidade simultâneo propiciado pelas medidas 

cautelares (tutela provisória). 

19. As auditorias operacionais deverão colocar em prática a noção de 

sustentabilidade multidimensional, com a finalidade de, além de aferir a eficácia, 

economicidade e eficiência dos resultados alcançados (questões ligadas aos princípios 

constantes no art. 37 da CRFB), também averiguar o cumprimento dos deveres 

fundamentais da sustentabilidade multidimensional e da boa administração pública (nos 

termos do art. 225 da CRFB). 

                                                 
1036 CUNDA, Daniela Zago Gonçalves. Modelos de auditoria pública. Um estudo comparado entre 
instituições brasileiras e a italiana. Revista do Tribunal de Contas de Minas Gerais, vol. 33, n.º 1, jan. fev. 
mar. 2015, pp. 62-86.  Também disponível no seguinte site:   
<https://libano.tce.mg.gov.br/seer/index.php/TCEMG/article/view/40/18> (acesso em agosto/2015). 
Também os artigos no prelo e aceitos para publicação: CUNDA, Daniela Zago Gonçalves. Em busca de 
Entidades Superiores de Fiscalização verdes: Boas práticas no controle de sustentabilidade pelas EFS da 
Holanda (Algemene Rekenkamer) e EFS da Finlândia (Valtiontaloudentarkastusvirasto); CUNDA, 
Daniela Zago Gonçalves. Auditorias coordenadas em âmbito internacional. Auditora coordenada sobre 
aplicação do regulamento europeu sobre transferências de resíduos pela EFS da Holanda (Algemene 
Rekenkamer) em conjunto com a EFS da Bulgária, Grécia, Hungria, Eslovênia, Polônia, Irlanda, Noruega 
e Países baixos. 
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20. Providenciou-se a abordagem de procedimento recomendável a ser adotado 

na utilização das auditorias operacionais, como instrumento do controle de 

sustentabilidade multidimensional, destacando-se a importância de sua sintonia com as 

auditorias tradicionais e da necessária responsabilização quando não cumpridas as 

recomendações e determinações estabelecidas pelas Cortes de Contas.   

Simultaneamente, foram apresentadas temáticas recomendáveis no exercício do 

controle de sustentabilidade ecológica e ambiental e a importância da utilização das 

auditorias operacionais no referido controle a ser realizado pelas Cortes de Contas.   

21. O Tribunal de Contas da União tem se aproximado ao controle de 

sustentabilidade que se propõe, embora não utilize esta denominação explicitamente, 

mediante a utilização do instrumento de auditorias operacionais, dentre outros. Tal 

afirmação descende da análise jurisprudencial realizada e da análise das recomendações 

da INTOSAI.  

22. Na realização do controle de sustentabilidade ecológica e ambiental, no 

estabelecimento das prioridades a serem averiguadas em auditorias operacionais e 

auditorias operacionais coordenadas, devem ser averiguadas as recomendações do 

Working Group on Environmental Auditing (WGEA) da INTOSAI, mesmo que os 

Tribunais de Contas Estaduais e Municipais não sejam membros diretos da referida 

entidade.   

23. Procurou-se assentar que as auditorias operacionais propiciam, por 

excelência, o controle de sustentabilidade multidimensional e multi-institucional, 

especialmente ao adotar-se o formato de auditorias operacionais coordenadas 

(nacionais ou internacionais).  Dessa forma, simultaneamente, há que se implementar a 

realização de auditorias coordenadas internacionais, envolvendo Tribunais de Contas 

de países diversos de maneira a concretizar o princípio da cooperação internacional e 

tendo em mente a transterritorialidade das questões ambientais (v.g. aquecimento 

global). 

24. Considerando-se que o controle de sustentabilidade não poderia ser 

realizado apenas com a utilização de auditorias operacionais, que demandam lapsos 

temporais alargados para sua realização, foram propostos outros instrumentos, como o 

termo de ajustamento de gestão sustentável, realização e controle de qualidade das 

audiências e consultas públicas, controle ampliado de legalidade (de conformidade 

constitucional e de sustentabilidade) e controle simultâneo e poder geral de cautela 

para a sustentabilidade.  
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25. Embora o rol de Tribunais de Contas do país com previsão da possibilidade 

de utilização do termo de ajustamento de gestão tenha ampliado, a sua efetiva utilização 

não foi implementada de maneira significativa. 

26. Sustentou-se ser viável realizar termo de ajustamento de gestão no controle 

da sustentabilidade ecológica, mas há que se ter a máxima cautela para que as 

“negociações” associadas a interesses ambientais não rebaixem sua proteção 

estabelecida constitucionalmente. 

27. A lógica a pautar a realização de termos de ajustamento de gestão deverá ser 

a de possibilitar o cumprimento dos deveres fundamentais (v.g. sociais e meio ambiente 

ecologicamente equilibrado) de maneira mais célere e inicialmente consensual, 

admitindo-se formas alternativas e com prazos determinados, que deverão ser 

cumpridos em conjunto com as demais determinações, sob pena de responsabilização. 

27. A fiscalização das Cortes de Contas deverá avaliar, além da realização pura e 

simples da audiência pública e demais participações públicas institucionalizadas, outras 

questões atinentes ao processo, tais como:  i) atendimento do direito à informação (nas 

várias etapas, desde o conhecimento acessível da situação até o resultado e teor da 

decisão); ii) cumprimento do direito do cidadão de ser ouvido  (como nas audiências 

públicas e ouvidorias); iii) direito a ter suas manifestações levadas em consideração (de 

maneira a analisar se na realidade o que ocorreu não foi um mero “simulacro de 

audiência e participação pública”).  

28. A missão de controle de legalidade estabelecida constitucionalmente aos 

Tribunais de Contas, no “caput” do art. 70 da CRFB, necessariamente deverá englobar 

averiguação de conformidade com a Constituição Federal, incluindo seus princípios 

fundamentais e o princípio/dever de sustentabilidade multidimensional. Com 

embasamento em todas as afirmações do necessário controle de sustentabilidade 

expostas nesta investigação, entende-se que a leitura do art. 70 da CRFB deverá ser 

realizada conjuntamente com os artigos 225, 3.º e 170, inc. VI, todos da CRFB. 

Ademais, os Tribunais de Contas deverão preocupar-se não somente com os atos 

comissivos em desconformidade com a lei, com a Constituição Federal e com o 

princípio/dever de sustentabilidade, mas também atentar para as omissões específicas e 

flagrantemente inconstitucionais, com destaque às omissões que acarretam 

insustentabilidades ecológicas, ambientais, fiscais, sociais, econômicas, jurídico-

políticas e éticas. A terceira ênfase sustentada, quanto ao controle de conformidade 

constitucional e de sustentabilidade, diz respeito à necessidade de, na realização do 
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controle ampliado de legalidade, examinar a conformidade com os tratados 

internacionais, mediante a leitura do art. 70 da CRFB conjuntamente com o artigo 4.º e 

§ 3.º do art. 5.º, também da CRFB (nos moldes do controle de convencionalidade).   

29. As instituições, dentre as quais se inclui o Tribunal de Contas, deverão atuar 

preventivamente, de maneira a amenizar a insustentabilidade nas diversas dimensões.  

A agilidade no controle externo, a incluir o controle de sustentabilidade, com amparo no 

princípio da prevenção, trata-se tanto de uma diretriz nacional, conforme 

recomendações da ATRICON, como também de uma recomendação no âmbito 

internacional, de acordo com as metas estabelecidas pela INTOSAI.  

30. Assentou-se a importância de utilização e de aprimoramentos do poder geral 

de cautela, em consonância com as novas concepções processuais, como forma de 

auxiliar a garantia do resultado útil do controle de sustentabilidade a ser desempenhado 

pelas Cortes de Contas. O poder geral de cautela é prerrogativa institucional decorrente 

das próprias atribuições concedidas pela Carta Constitucional aos Tribunais de Contas, 

que possibilitarão a real efetividade das deliberações que serão tomadas pelas Cortes de 

Contas e deverá ser utilizado na efetivação do controle de sustentabilidade.  

31. A aplicação administrativa do princípio constitucional da sustentabilidade 

(CF, arts. 3º, 225, 170, VI) acarreta a assunção deliberada e consistente das funções de 

fomento, na seara das contratações públicas. O Estado-Administração, como agente 

normativo e regulador da atividade econômica, ao lado de exercer o mister de 

empreender, tem de atuar, no âmbito dos ajustes e procedimentos, com o desiderato 

firme de incentivar e conformar, ainda que por via oblíqua, práticas sustentáveis de 

produção e consumo. 

32. Quanto ao controle e ênfase nas licitações e contratações sustentáveis 

conclui-se que: a) há amparo constitucional a justificar a atividade administrativa de 

fomento como um dos mais relevantes instrumentos de concretização do princípio da 

sustentabilidade, notadamente na seara das contratações públicas; b) ao Estado-

Administração, na efetivação do princípio da sustentabilidade, cumpre exercer o papel 

de regulador da produção e dissipador das falhas de mercado e de governo, assim como 

de indutor de universalização das boas práticas de consumo e produção; c) há vários 

dispositivos legais que prescrevem o que se entende por economia circular; d) a 

sustentabilidade, no consórcio indissolúvel com os demais princípios, vincula a 

discricionariedade administrativa na tomada de decisão; e) não se afigura exagero 

asseverar que toda e qualquer contratação pública terá de se provar sustentável ou 
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restará no campo da ilicitude, em outro modo de dizer, não se admite a 

discricionariedade administrativa utilizada para descumprir as dimensões ambientais, 

sociais e econômicas dos ajustes; f) ao licitar e ao celebrar contratos, não se podem 

ignorar as externalidades negativas das escolhas públicas; g) impõe-se capacitação para 

o controle de custos e benefícios diretos e indiretos do certame (desde o instrumento 

convocatório) e do contrato administrativo, de modo que, por exemplo, os custos da 

obra pública sejam considerados juntamente com os da manutenção; h) os controles, em 

suas diversas modalidades, terão que ser efetivados em todas as etapas das licitações, ou 

seja, na avaliação-chave sobre a necessidade de contratar, no exame de adequação do 

conteúdo (o porquê) e do “como” contratar, tendo presente a sustentabilidade também 

na análise do ciclo de vida de bens e serviços e na definição do que seja a “proposta 

mais vantajosa”; i) o controle externo e sustentável das licitações, ao inserir novos 

critérios de avaliação das propostas, demanda aprimoramentos; j) simultaneamente, 

cabe às Cortes de Contas oferecer, nas suas próprias licitações, o testemunho incisivo do 

consumo sustentável; l) deverão ser inseridas nas pautas (de utilização e de controle) 

das Entidades de Fiscalização Superiores, com apoio da INTOSAI (por intermédio do 

WGEA) e também pelas instituições internacionais regionais (v.g. EUROSAI, 

OLACEFS, ASOSAI)1037, ênfases às compras públicas sustentáveis e exigências de 

certificações de sustentabilidade, concretizando-se duplamente o princípio/dever da 

sustentabilidade multidimensional e o princípio da cooperação internacional entre os 

países e EFSs. 

33. As Entidades de Fiscalização Superiores deverão auxiliar no controle das 

políticas públicas para o cumprimento das diretrizes estabelecidas na 21ª Conferência 

do Clima das Nações Unidas (COP21), no sentido de limitar o aumento médio da 

temperatura da Terra em 1,5ºC até 2100, assim como fiscalizar, dentro de suas 

atribuições constitucionais, as quantias financeiras destinadas aos “fundos verdes” para 

custear as medidas de enfrentamento dos efeitos da mudança climática em curso pelos 

países em desenvolvimento.  

34. Os Tribunais de Contas deste país necessitarão atuar em rede na fiscalização 

dos desmatamentos (com ênfase na Amazônia, que no ano de 2015 aumentou 16%) e no 

                                                 
1037 EUROSAI (Organização Europeia de Tribunais de Contas), OLACEFS (Organização Latino-
americana e do Caribe de Entidades Fiscalizadoras Superiores), ASOSAI (Asian Organization of Supreme 
Audit Institutions).  
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controle das políticas públicas que deverão reduzir a utilização de combustíveis fósseis 

e majorar investimentos orçamentários e científicos em energias renováveis.  

Depreende-se que a temática envolve uma agenda robusta a ser implementada e 

aprimorada pelas Cortes de Contas. Diversamente de outros estudos que propõem ou 

dependem de significativas alterações legislativas ou constitucionais, a presente 

investigação procurou demonstrar que a sustentabilidade multidimensional já está 

embasada em um significativo “marco legal” (com normas constitucionais, legais, 

regimentais e internacionais, inclusive); portanto, bastaria coragem, vontade e 

comunicação entre os membros e servidores das Entidades de Fiscalização Superiores 

para a concretização do controle de sustentabilidade.   
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